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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NOFALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA SES MG!CONCURSO DA SES MG!

FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA SES MG!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍVOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 53,63%  [LEI 8.080/90 (LEI
ORGÂNICA DA SAÚDE) ]

FINALIDADES E COMPETÊNCIAS 37,8% [LEI Nº 12.550/11 -
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES]
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Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!
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QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/ses-mg-revisao-vespera/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - SES MG!
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

clique aqui para conhecer o material completo

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

DISCIPLINAS COMUM A TODAS AS ÁREAS
(clique para acessar)

Língua Portuguesa 
Noções de Direito
Informática 
Legislação do SUS 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
ÁREA DA SAÚDE  (clique para acessar)
ÁREA DE GESTÃO  (clique para acessar)
ÁREA DO DIREITO  (clique para acessar)

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUACONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!APROVAÇÃO!

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!

https://memorizaai.com.br/ses-mg-revisao-vespera/


CONHECIMENTOS GERAISCONHECIMENTOS GERAIS
(TODOS OS CARGOS)(TODOS OS CARGOS)

CONHECIMENTOS GERAIS
(TODOS OS CARGOS)

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ses-mg-revisao-vespera/


DICAS PARA ACERTAR A ACENTUAÇÃO 
1 - COMPREENDA A FUNÇÃO DE CADA ACENTO

agudo (´) — indica a tônica da sílaba com som aberto. 
Exemplo: pé, forró;

circunflexo (^) — indica a tônica da sílaba com som fechado.
Exemplo: vovô, crochê. Também é usado para indicar o plural de
alguns verbos na 3ª pessoa. Exemplo: (ele) tem, (eles) têm;
grave (`) — no Português, é usado apenas para indicar a crase.
Exemplo: ir à escola;
til (~) — indica a nasalização de uma vogal, geralmente em
ditongos nasais. 

Exemplo: mãe, irmão, eleições.

2 -QUAIS SÃO AS DIFERENÇAS ENTRE ACENTUAÇÃO TÔNICA E ACENTUAÇÃO
GRÁFICA?

Acentuação tônica: refere-se à pronúncia da palavra. A sílaba com acento
tônico é aquela com pronúncia mais forte e enfática.

Acentuação gráfica: refere-se aos sinais de acentuação usados na escrita
para indicar o acento tônico. Trata-se especificamente do acento agudo
(para indicar ênfase com sons abertos) e do acento circunflexo (para indicar
ênfase com sons fechados).

Observe as seguintes palavras e note a diferença entre elas:

sabia – vivido – vitima

sábia – vívido – vítima

Perceba que o acento tônico nas palavras da primeira linha recai sobre a
penúltima sílaba e que não há acento gráfico nessas palavras. Já na
segunda linha, o acento tônico recai sobre a antepenúltima sílaba, havendo
acento gráfico nelas para indicar essa sílaba tônica.

DICA

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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A mesóclise acontece quando o pronome oblíquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hífen. A mesóclise
pode ocorrer se duas condições acontecerem:
               
              Não houver justificativa para uso de próclise (ou seja, não há nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
                  O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possível.

Nesse caso, a forma verbal “informarei” está cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de mesóclise. Isso ocorreu pois não há nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugação está no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

A mesóclise praticamente não existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal. 

COLOCAÇÃO PRONOMINAL IV
DICA

memoriza.aí

MESÓCLISE

→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhã.
Dir-lhe-iam as novidades se fosse possível.
Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PRÓCLISE QUANTO A MESÓCLISE NA
MESMA FRASE, A PRÓCLISE PREVALECERÁ.

→ Mesóclise em locuções verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).

Verbo auxiliar + pronome oblíquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas não foi possível.

clique aqui para conhecer o material completo
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SUJEITO COMPOSTO
👉Acontece quando o sujeito tem dois ou mais núcleos ligados entre si.
Exemplo: Minha mãe e meu irmão amam chocolate.
➡️ Os núcleos do sujeito são “mãe” e “irmão”.

SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
👉O sujeito não aparece escrito na frase, mas pode ser identificado: 

pelo contexto (quem está falando ou sobre quem se fala); 
ou pela desinência verbal (a terminação do verbo).

Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
➡️ O verbo “estamos” indica que o sujeito é “nós”.

SUJEITO DETERMINADO
👉 É aquele que pode ser identificado de alguma forma.
 ➡️ Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.
 Exemplo: Carla disse que vai viajar.
 ➡️ O sujeito é “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
👉Quando não conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
forma verbal.
➡️ Geralmente aparece com:

verbo na 3ª pessoa do singular + “se” (índice de indeterminação);
ou verbo na 3ª pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a ação.

 Exemplo: Vive-se bem aqui. (Não sabemos quem vive).

SUJEITO INEXISTENTE
👉 Também chamado de oração sem sujeito.
 ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito.
Principais casos:

Fenômenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram três horas...”
Verbo haver no sentido de existir: “Há muitas dúvidas.”

 Exemplo: Choveu a semana toda. (Não existe “quem choveu”).

CONCORDÂNCIA VERBAL II
DICA 

memoriza.aí

SUJEITO SIMPLES
👉 Ocorre quando há apenas um núcleo (uma palavra
principal) representando o sujeito.

Exemplo: O vizinho está chamando.
➡️ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

TIPOS DETIPOS DE  TIPOS DE SUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITO

clique aqui para conhecer o material completo
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+
atalho

para acessar o Explorador de Arquivos

🧠 Já no Windows 11, o Explorador
ganhou um design moderno, com
menu superior simplificado, ícones
coloridos e acesso rápido à nuvem

(OneDrive).

não se esqueça desse atalho!

GERENCIAMENTOGERENCIAMENTO
DE ARQUIVOSDE ARQUIVOS I I
GERENCIAMENTO
DE ARQUIVOS I

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS

memoriza.aí
DICA 

O gerenciamento de arquivos é o conjunto de ações realizadas para organizar,
localizar, mover, copiar, renomear, excluir e classificar arquivos e pastas dentro
do sistema operacional.

No Windows, essa tarefa é feita principalmente pelo Explorador de Arquivos,
que oferece recursos visuais e atalhos de teclado para facilitar o trabalho.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ses-mg-revisao-vespera/


PROTOCOLOSPROTOCOLOS  
DE E-MAIL IDE E-MAIL I

PROTOCOLOS 
DE E-MAIL I

CORREIO ELETRÔNICO III

memoriza.aí
DICA

SMTP (Simple Mail Transfer Protocol)

DIVERSOS PROTOCOLOS DE E-MAIL SÃO UTILIZADOS PARA ENVIAR,
RECEBER E GERENCIAR MENSAGENS ELETRÔNICAS.

vamos conhecer os mais cobrados nas provas?

 É o protocolo fundamental para o envio de e-mails.
Uso: Usado para enviar e-mails de um cliente de e-mail ou servidor para um
servidor de e-mail de destino.
Função: Responsável por encaminhar mensagens para o servidor de destino.

POP3 (Post Office Protocol version 3)
É adequado para configurações onde você deseja baixar e armazenar e-mails localmente.

Uso: Protocolo de recebimento de e-mail que permite que os usuários baixem
mensagens do servidor de e-mail para seus clientes de e-mail.
Função: As mensagens são geralmente baixadas e armazenadas localmente, e
podem ser removidas do servidor, a menos que configurado de outra forma.

IMAP (Internet Message Access Protocol)
É ideal para cenários em que você deseja acessar seus e-mails de diferentes dispositivos
sem perder a sincronização.

Uso: Também é um protocolo de recebimento de e-mail, mas com uma abordagem
diferente do POP3.
Função: As mensagens permanecem no servidor e são sincronizadas com o cliente
de e-mail, permitindo que os usuários gerenciem suas mensagens de várias
plataformas.

faça anotações aqui

clique aqui para conhecer o material completo
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COMPOSIÇÃO DO VÍRUS

INFECÇÃO ATIVAÇÃO CARGA ÚTIL

porta de entrada que
o vírus utiliza para

entrar em um sistema
e começar a sua

disseminação

evento ou condição
específica que ativa a

carga útil de um
malware, vírus ou outro

tipo de código
malicioso.

ações específicas que
ele executa uma vez

que foi ativado, seja por
meio da execução do
programa hospedeiro

ou através do
acionamento de um

gatilho.

Um vírus é um tipo de malware que gruda em um programa ou arquivo
hospedeiro e só age quando esse arquivo é executado.

Como ele se espalha?
O objetivo principal do vírus é se replicar — ou seja, criar cópias de si mesmo
para infectar outros arquivos e, assim, alcançar mais computadores.

Mas existe um detalhe importante:
👉 Ele não se espalha sozinho.
👉 Depende sempre da execução do arquivo ou programa onde está
escondido.

O que um vírus pode fazer no sistema?
Depois de ativado, ele pode causar vários problemas, como:
📩 Mostrar mensagens indesejadas
🐢 Deixar o sistema lento
🗑️ Apagar arquivos
💥 Danificar dados importantes
❗ Causar falhas graves no computador

VÍRUSVÍRUSVÍRUS

MALWARES III

memoriza.aí
DICA

clique aqui para conhecer o material completo
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O regime jurídico dos servidores públicos estaduais de Minas Gerais regula
direitos, deveres, provimento e disciplina, sendo instituído por lei estadual com
base nos princípios constitucionais aplicáveis. 

É regra expressa que o Estado de Minas Gerais adote um
regime jurídico único para seus servidores públicos civis da
administração direta, autarquias e fundações, com natureza de
direito público e aplicação uniforme. 

REGIME JURÍDICO ÚNICOREGIME JURÍDICO ÚNICO
ESTADUALESTADUAL

REGIME JURÍDICO ÚNICO
ESTADUAL

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO ESTADOCOMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO ESTADOCOMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO ESTADO

O regime jurídico abrange, de forma obrigatória, normas sobre
provimento de cargos, direitos e vantagens, deveres,
responsabilidade funcional, disciplina, mobilidade e demais
matérias de pessoal previstas no Estatuto e na legislação
complementar.

É regra constitucionalmente reconhecida que o Estado tem
competência para legislar sobre o regime jurídico de seus
servidores públicos, fixando regras próprias em observância à
Constituição Federal e à Constituição do Estado, sem
interferência de lei federal direta sobre o tema. 

O QUE PRECISAMOS SABER?

DICA 

ESTADUAIS E COMPETÊNCIA DOESTADUAIS E COMPETÊNCIA DO
ESTADO PARA DISCIPLINAR AESTADO PARA DISCIPLINAR A

MATÉRIAMATÉRIA

ESTADUAIS E COMPETÊNCIA DO
ESTADO PARA DISCIPLINAR A

MATÉRIA

REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

É condição essencial que as normas que compõem o regime
jurídico respeitem os limites e princípios constitucionais
estaduais e federais, sob pena de inconstitucionalidade ou
nulidade dos atos que deles decorram. 

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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ESTABILIDADE DO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL 

É regra expressa na Constituição do Estado de Minas
Gerais que o servidor público nomeado para cargo de
provimento efetivo mediante concurso adquire
estabilidade após três anos de efetivo exercício.

A estabilidade é uma garantia constitucional de permanência no serviço público estadual para
servidores efetivos, adquirida após determinado tempo de efetivo exercício e protegida por lei.

O servidor público estável só poderá perder o cargo nas
hipóteses limitadas pela própria Constituição Estadual,
quais sejam: sentença judicial transitada em julgado,
processo administrativo com ampla defesa, procedimento
de avaliação periódica de desempenho, todos assegurando
contraditório e ampla defesa.

DICA 

O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis de MG (Lei nº 869/1952) também disciplina a
perda do cargo em situações específicas, como quando vitalícios mediante sentença judicial,
ou no caso de acumulação indevida não justificada em processo administrativo. 

Condição de validade das hipóteses de perda do cargo
É condição essencial para a perda do cargo estável que se respeitem
rigorosamente os procedimentos legais e constitucionais, sob pena de nulidade
dos atos que resultem em demissão sem observância do devido processo legal. 

E HIPÓTESES CONSTITUCIONAISE HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS
DE PERDA DO CARGODE PERDA DO CARGO

E HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS
DE PERDA DO CARGO

⚠️ ESSES DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS E ESTATUTÁRIOS ASSEGURAM QUE A
ESTABILIDADE NÃO É ABSOLUTA, MAS CONDICIONADA A HIPÓTESES LEGAIS E

FORMAS DE CONTROLE PREVISTAS NA LEI.

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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A Constituição do Estado de Minas Gerais elenca, de forma normativa e
privativa, as competências do Governador do Estado, notadamente no que
tange à direção e liderança do Poder Executivo estadual.

É regra privativa do Governador exercer, com o auxílio dos
Secretários de Estado, a direção superior da Administração Pública
Estadual, bem como nomear e exonerar Secretários de Estado,
cargos de direção em autarquias e fundações públicas
estadualmente instituídas. 

DIREÇÃO SUPERIOR E NOMEAÇÕESDIREÇÃO SUPERIOR E NOMEAÇÕESDIREÇÃO SUPERIOR E NOMEAÇÕES

VETOS, PLANOS E CONTAS AOVETOS, PLANOS E CONTAS AO
LEGISLATIVOLEGISLATIVO

VETOS, PLANOS E CONTAS AO
LEGISLATIVO

Compete privativamente ao Governador iniciar o processo
legislativo, fundamentar projetos de lei e sancionar,
promulgar, publicar e expedir decretos e regulamentos para
fidel execução das leis, sendo vedada a interferência de outro
Poder nessa esfera de iniciativa e sanção. 

O Governador vetar, total ou parcialmente projetos de lei,
remeter planos governamentais e mensagens à Assembleia
Legislativa, e prestar contas anuais são atribuições exclusivas
que consolidam sua função de gestor político e operacional do
Executivo

O QUE PRECISAMOS SABER?

DICA 

(COM ÊNFASE NO COMANDO DA(COM ÊNFASE NO COMANDO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL)ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL)

(COM ÊNFASE NO COMANDO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL)

COMPETÊNCIAS PRIVATIVAS DO GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS

É condição essencial que os atos praticados no exercício dessas
competências privativas estejam estritamente amparados pela
Constituição Estadual, sob pena de invalidade ou controle por
meio dos Poderes Legislativo e Judiciário, em observância aos
princípios constitucionais. 

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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Essas ações têm como objetivo evitar o
surgimento de doenças, lesões ou condições
de saúde adversas. Elas são implementadas
antes que um problema de saúde se
desenvolva e visam reduzir fatores de risco ou
exposição a situações prejudiciais. 

Objetivo 1: Identificar e divulgar os fatores determinantes da saúde.

Objetivo 2: Formular uma política econômica e social que permita ao Estado
prover as ações e serviços de saúde.

Objetivo 3: Assistir as pessoas por meio de ações de promoção, proteção e
recuperação da saúde, com ênfase nas ações preventivas, embora sejam
necessárias ações curativas.

LEI N º 8.080/1990 II
DICA
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OBJETIVOS EOBJETIVOS E
ATRIBUIÇÕES SUSATRIBUIÇÕES SUS

OBJETIVOS E
ATRIBUIÇÕES SUS

QUAIS SÃO ESSES OBJETIVOS?

Os objetivos estão relacionados à promoção,
proteção e recuperação da saúde, bem como à
abordagem ampliada da saúde que considera os
fatores determinantes e condicionantes.

curiosidade!

"ações preventivas" 

curiosidade!

"ações curativas" 

As ações curativas estão relacionadas ao
tratamento e à gestão de doenças, lesões ou
condições de saúde já estabelecidas. Elas
visam restaurar a saúde e aliviar os sintomas.

clique aqui para conhecer o material completo
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Monitorar a saúde da comunidade;
Detectar surtos de doenças;
Identificar fatores de risco; 
Recomendar medidas de prevenção e controle;
Fornecer informações para tomada de decisões
em saúde pública.

LEI N º 8.080/1990 IV
DICA
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  VIGILÂNCIAVIGILÂNCIA
EPIDEMIOLÓGICAEPIDEMIOLÓGICA

 VIGILÂNCIA
EPIDEMIOLÓGICA

QUAL SEU OBJETIVO?

A vigilância epidemiológica é um
componente essencial da saúde pública que
se concentra na coleta, análise e
interpretação de dados relacionados à
ocorrência de doenças e agravos em uma
população.

Os profissionais de saúde, epidemiologistas e autoridades de saúde
pública trabalham em estreita colaboração para conduzir a
vigilância epidemiológica, coletando e analisando dados de
diversos sistemas de informação em saúde, como notificações
de casos de doenças, exames laboratoriais e outras fontes de
informação.

A vigilância epidemiológica é uma ferramenta importante para
garantir a saúde pública e a segurança da população, pois
permite a identificação precoce de problemas de saúde, a
implementação de medidas de controle eficazes e o
acompanhamento de tendências e padrões de doenças.

clique aqui para conhecer o material completo
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Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, seja na rede própria ou
conveniada, são obrigados a autorizar a presença de acompanhante junto à
gestante durante o parto.

De 1 (um)
acompanhante

durante todo
período de:

Trabalho de
parto

Parto

Pós-parto
imediato

COMO ISSO FUNCIONA?

LEI N º 8.080/1990 XIII
DICA
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DO SUBSISTEMA DEDO SUBSISTEMA DE
ACOMPANHAMENTOACOMPANHAMENTO

DURANTE O TRABALHODURANTE O TRABALHO
DE PARTO, PARTO EDE PARTO, PARTO E
PÓS-PARTO IMEDIATOPÓS-PARTO IMEDIATO

DO SUBSISTEMA DE
ACOMPANHAMENTO

DURANTE O TRABALHO
DE PARTO, PARTO E
PÓS-PARTO IMEDIATO

A lei determina que a parturiente escolha uma pessoa para acompanhá-la
durante o parto. 

As medidas para garantir o cumprimento dessa lei serão especificadas em um
regulamento elaborado pelo órgão competente do Poder Executivo. 

Todos os hospitais no país devem manter um aviso visível sobre esse direito.

clique aqui para conhecer o material completo
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  RECURSOS DORECURSOS DO
FUNDO NACIONAL DEFUNDO NACIONAL DE

SAÚDE (FNS) ISAÚDE (FNS) I

 RECURSOS DO
FUNDO NACIONAL DE

SAÚDE (FNS) I

I - Despesas de custeio e de capital do
Ministério da Saúde, seus órgãos e
entidades, tanto da administração direta
quanto indireta. 

II - Investimentos previstos na lei
orçamentária, que devem ser de iniciativa
do Poder Legislativo e aprovados pelo
Congresso Nacional.

LEI Nº 8.142/1990 IV
DICA 
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VAMOS DESCOBRIR COMO OS RECURSOS DO
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (FNS) DEVEM SER

ALOCADOS?

O Parágrafo único esclarece que os recursos referidos no inciso IV são destinados a
investimentos na rede de serviços de saúde, à cobertura assistencial ambulatorial
e hospitalar, e a outras ações de saúde.

LEMBRE-SE!

III - Investimentos previstos no Plano
Quinquenal do Ministério da Saúde. 

IV - Cobertura das ações e serviços de
saúde a serem implementados pelos
Municípios, Estados e Distrito Federal.

MAS, O QUE ISSO QUER DIZER?
Isso significa que esses recursos são utilizados para financiar a expansão e
a melhoria dos serviços de saúde nos níveis municipal, estadual e distrital,
bem como para garantir a assistência médica e hospitalar à população.

clique aqui para conhecer o material completo
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CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA II

ConcussãoConcussãoConcussão

 
O Artigo 316 do Código Penal Brasileiro define a prática desse ato como crime
e prevê reclusão de 2 a 12 anos, além de uma multa.

Um exemplo de Concussão pode ser observado quando um juiz solicita propina
para não aplicar a pena adequada a um criminoso.

DICA 
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NA MODALIDADE QUALIFICADA DESTE TIPO PENAL, NÃO BASTA
APENAS O RECEBIMENTO INDEVIDO DO TRIBUTO OU CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL. O FUNCIONÁRIO TAMBÉM DEVE DESVIAR O VALOR EM
BENEFÍCIO PRÓPRIO OU DE TERCEIROS, CONFORME DEFINIDO NO
ARTIGO 316, §2º.

O crime de concussão e o crime de corrupção passiva possuem
semelhanças, mas há uma diferença fundamental. 

O crime de concussão é caracterizado pela atitude de exigir, enquanto o
crime de corrupção passiva é caracterizado pela atitude de solicitar ou
receber. 

  diferença entre dois crimes: concussão e corrupção passivadiferença entre dois crimes: concussão e corrupção passiva diferença entre dois crimes: concussão e corrupção passiva

A Concussão ocorre quando um agente público exige, em razão de sua função, um
benefício para si próprio ou para outra pessoa.

Forma QualificadaForma QualificadaForma Qualificada

clique aqui para conhecer o material completo
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CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA IV

  PrevaricaçãoPrevaricação Prevaricação
O QUE É E COMO SE CONFIGURA?O QUE É E COMO SE CONFIGURA?O QUE É E COMO SE CONFIGURA?

O Código Penal também prevê a Prevaricação Imprópria, em que a
conduta do agente é a omissão de um ato, sem possibilidade de
tentativa. 

A prevaricação é um termo utilizado quando um agente público é omisso,
retardando ou deixando de fazer um ato que é seu dever. 

O artigo 319 do Código Penal descreve essa infração como a prática indevida
ou a omissão de um ato de ofício, ou a realização do ato em desacordo com
a lei, motivado pelo interesse ou sentimento pessoal. 

DICA 
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Prevaricação ImprópriaPrevaricação ImprópriaPrevaricação Imprópria

A MODALIDADE CULPOSA DO CRIME NÃO É PERMITIDA;
EM ALGUNS CASOS, COMO QUANDO O AGENTE TENTA COMETER O ATO DE FORMA IMPRÓPRIA,
MAS É IMPEDIDO POR RAZÕES FORA DO SEU CONTROLE, É POSSÍVEL A TENTATIVA DO CRIME.

O artigo 319-A, por sua vez, descreve a infração do
dever funcional específico do Diretor de
Penitenciária e/ou agente público, que é deixar de
vedar ao preso o acesso a aparelhos eletrônicos que
possam permitir a comunicação com outros presos ou
com o ambiente externo. 

Existe uma punição para a conduta de "deixar", em que
o funcionário se omite e não consegue, de forma
intencional, impedir o acesso dos detentos aos
dispositivos de comunicação. 
Ao contrário da prevaricação, este crime não exige um
objetivo especial. 

A ação criminosa é consumada quando o agente se omite, mesmo que o preso
obtenha acesso ao dispositivo. Por se tratar de um crime omissivo puro, a
tentativa não é aplicável.

clique aqui para conhecer o material completo
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⚖️ Direitos civis e políticos

🏫 Direitos econômicos, sociais e culturais

📌 ATENÇÃO: SÃO DIREITOS LIGADOS À LIBERDADE INDIVIDUAL E À PROTEÇÃO CONTRA
ABUSOS DO ESTADO.

INCLUEM:
 ✔ DIREITO AO TRABALHO
 ✔ DIREITO À EDUCAÇÃO
 ✔ DIREITO À SEGURIDADE SOCIAL
✔ DIREITO À CULTURA

 INCLUEM, ENTRE OUTROS:
 ✔ DIREITO À VIDA
 ✔ LIBERDADE E SEGURANÇA PESSOAL
 ✔ PROIBIÇÃO DA ESCRAVIDÃO
 ✔ PROIBIÇÃO DA TORTURA
 ✔ IGUALDADE PERANTE A LEI
 ✔ DEVIDO PROCESSO LEGAL
 ✔ PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA
 ✔ LIBERDADE DE PENSAMENTO, RELIGIÃO E EXPRESSÃO
 ✔ DIREITOS POLÍTICOS (VOTO E PARTICIPAÇÃO)

 DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS
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A Declaração Universal dos Direitos Humanos é composta por 30 artigos, organizados
de forma lógica:

🔹 Art. 1º a 2º → princípios gerais
🔹 Art. 3º a 21 → direitos civis e políticos
🔹 Art. 22 a 30 → direitos econômicos, sociais e culturais

ESTRUTURA DAESTRUTURA DA
DUDHDUDH

ESTRUTURA DA
DUDH

 O que é? O que é?

📌 A BANCA COSTUMA COBRAR QUE ESSES DIREITOS POSSUEM EFETIVAÇÃO
PROGRESSIVA, CONFORME A CAPACIDADE DO ESTADO.

Os direitos previstos na DUDH: 
⚠️ Não são absolutos
✔ Podem sofrer limitações legais
✔ Devem respeitar a moral, a ordem pública e o bem-estar geral
Pegadinha clássica: marcar como “absolutos” ❌

clique aqui para conhecer o material completo
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🎯 Objetivos da CADH
 A Convenção tem como finalidade:
✔ Proteger os direitos humanos no continente americano
✔ Fortalecer a democracia
✔ Criar mecanismos internacionais de fiscalização
✔ Responsabilizar Estados por violações de direitos humanos

CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
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A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, também conhecida como Pacto de
São José da Costa Rica, é um tratado internacional de direitos humanos adotado
no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA).

ESTRUTURA, OBJETIVOS E ALCANCEESTRUTURA, OBJETIVOS E ALCANCE
DA CONVENÇÃO AMERICANA DEDA CONVENÇÃO AMERICANA DE

DIREITOS HUMANOSDIREITOS HUMANOS

ESTRUTURA, OBJETIVOS E ALCANCE
DA CONVENÇÃO AMERICANA DE

DIREITOS HUMANOS

⚖️ NATUREZA JURÍDICA DA CADH
 ✔ É tratado internacional vinculante
 ✔ Gera obrigações jurídicas aos Estados que a ratificaram
 ✔ Possui hierarquia supralegal no ordenamento brasileiro (entendimento do STF)

🌎 ALCANCE DA CADH
 ✔ Aplica-se aos Estados que a ratificaram
 ✔ Protege todas as pessoas sob jurisdição do Estado, não apenas nacionais

⚠️ ATENÇÃO: NÃO SE LIMITA A DECLARAR DIREITOS: CRIA
MECANISMOS DE CONTROLE.

⚠️  A BANCA COSTUMA COBRAR ESSA DIFERENÇA EM RELAÇÃO À DUDH.

🧩 ESTRUTURA DA CADH
 A CADH é organizada em partes que tratam de:

Direitos e deveres protegidos
Garantias judiciais
Suspensão de garantias
Meios de proteção (Comissão e Corte)

 PEGADINHA: ESTRANGEIROS TAMBÉM SÃO PROTEGIDOS ✔

⚠️ ATENÇÃO: A BANCA COSTUMA COBRAR A ESTRUTURA LÓGICA DO TRATADO.

clique aqui para conhecer o material completo
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Composição da Comissão: A Comissão é formada
por 7 membros, com autoridade moral e saber em
direitos humanos.

Processo de Eleição: Os membros são eleitos pela
Assembleia-Geral da Organização dos Estados
Americanos (OEA) e devem ser de diferentes países.

Função principal: Promover a observância e defesa dos direitos humanos nas
Américas.

COMISSÃOCOMISSÃO
INTERAMERICANA DEINTERAMERICANA DE
DIREITOS HUMANOSDIREITOS HUMANOS

COMISSÃO
INTERAMERICANA DE
DIREITOS HUMANOS

CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CADH)
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OS ESTADOS PODEM RECONHECER A COMPETÊNCIA DA COMISSÃO PARA INVESTIGAR
VIOLAÇÕES POR OUTROS ESTADOS.

ESTIMULAR A
CONSCIENTIZAÇÃO

SOBRE DIREITOS
HUMANOS.

Qualquer pessoa ou grupo pode apresentar petições à Comissão sobre violação de
direitos humanos.

Para que uma petição seja aceita, deve atender a certos critérios:
Recursos internos esgotados.
Petição apresentada dentro de 6 meses após a decisão final.
A matéria não deve estar pendente em outro processo internacional.

FORMULAR
RECOMENDAÇÕES AOS

GOVERNOS PARA
MELHORAR AS LEIS E

GARANTIR RESPEITO AOS
DIREITOS HUMANOS.

ELABORAR RELATÓRIOS E
ESTUDOS, ALÉM DE

FORNECER
ASSESSORAMENTO
SOBRE QUESTÕES DE
DIREITOS HUMANOS.

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 
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O Direito nem sempre pode ser aplicado de forma simples. O mesmo ocorre em relação
aos direitos e garantias fundamentais. Em muitos casos, é possível haver um conflito
entre os direitos fundamentais de cada uma das partes, sendo reconhecido como
colisão de direitos fundamentais, nos casos em que mais de um direito fundamental é
discutido.  

Ao considerar que certos direitos poderão ser reduzidos, será possível recorrer à
ponderação de direitos e da adequação em cada caso específico.

DIREITO À VIDA
Todos têm direito à vida e à existência, podendo viver dignamente,

preservando a integridade física e moral.

Os direitos individuais e coletivos são direitos fundamentais relacionados ao direito à
vida e à liberdade, tanto de indivíduos quanto de grupos organizados ou formados a
partir de características específicas, garantindo, assim, os seguintes requisitos
fundamentais:

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

DIREITO À LIBERDADE

O indivíduo não pode ser privado de sua liberdade, a menos
que viole a lei. Esse direito também inclui o direito de ir e vir, a
liberdade de expressão e pensamento, a liberdade religiosa,

filosófica e política.

DIREITO À IGUALDADE
Todos são iguais perante a lei, independentemente de

gênero, raça, sexualidade, etnia e crenças.

DIREITO À SEGURANÇA
É de responsabilidade do Estado assegurar a segurança dos

cidadãos, punindo aqueles que não cumprem as leis e normas
estabelecidas, além de assegurar-lhes a defesa em caso de

violação de normas da Constituição.
DIREITO À PROPRIEDADE

Este é um dos direitos mais importantes por assegurar que todos
tenham a oportunidade de morar e sobreviver dignamente.

Conforme mencionado anteriormente, os direitos e garantias fundamentais
devidamente regulamentados asseguram a dignidade da pessoa humana. 

Sua principal diferença está na área protetiva. Enquanto as garantias fundamentais se
referem a questões mais restritas, os direitos fundamentais integram todo o sistema
constitucional, sendo válidos tanto no âmbito nacional quanto em escala internacional.
Vamos juntos aprender a diferenciar um conceito do outro?

DIFERENÇAS ENTRE DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

clique aqui para conhecer o material completo
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ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

A organização administrativa refere-se à
estruturação e ao funcionamento das
entidades e órgãos que compõem a
administração pública em todos os níveis
(federal, estadual, municipal). 

A organização administrativa busca estabelecer
uma divisão de responsabilidades, funções e
competências de forma a garantir a eficiência,
eficácia e legalidade na prestação de serviços
públicos e na execução das políticas
governamentais.

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

A administração direta é composta pelos órgãos e entidades que fazem
parte da estrutura central do governo ou da administração
centralizada. Isso inclui os ministérios, secretarias de estado,
departamentos e repartições públicas. Esses órgãos estão diretamente
subordinados ao Poder Executivo, geralmente representado pelo
presidente, governador ou prefeito, dependendo do nível de governo.
A administração direta possui uma relação mais próxima com o chefe do
poder executivo e é responsável pela execução direta das atividades e
serviços públicos. Ela é mais flexível em termos de gestão, pois as
decisões são tomadas de forma mais centralizada e ágil.

memoriza.aí
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ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

A administração indireta é composta por entidades que possuem
personalidade jurídica própria e atuam de forma autônoma, embora
vinculadas ao Estado. Essas entidades foram criadas para descentralizar a
execução de determinados serviços públicos, permitindo uma gestão mais
especializada e flexível. A administração indireta é, muitas vezes, utilizada
para setores que exigem uma abordagem mais empresarial ou técnica.

Em resumo, lembre-se das principais diferenças:

A administração pública direta é
constituída pelos órgãos

diretamente subordinados ao
chefe do poder executivo

Enquanto a administração
pública indireta envolve

entidades com personalidade
jurídica própria que atuam de
forma descentralizada e mais

especializada. 

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES II

A LGPD estabelece sete fundamentos que fundamentam e orientam os princípios e
diretrizes da legislação. São eles:

memoriza.aí

FUNDAMENTOS X PRINCÍPIOS IFUNDAMENTOS X PRINCÍPIOS IFUNDAMENTOS X PRINCÍPIOS I

Esses fundamentos fornecem uma base sólida para a compreensão dos princípios
e diretrizes estabelecidos pela LGPD, orientando o tratamento responsável e ético
dos dados pessoais no Brasil.

Respeito à privacidade: proteger os dados pessoais de invasões.
Autodeterminação informativa: direito de controlar informações pessoais.
Liberdade de expressão: conciliar proteção de dados com liberdade de expressão.
Inviolabilidade da intimidade: proteger dados ligados à intimidade.
Desenvolvimento econômico: tratamento de dados para progresso.
Livre iniciativa e concorrência: promover ambiente de negócios saudável.
Direitos humanos: respeitar direitos humanos no tratamento de dados pessoais.

RESPEITO À
PRIVACIDADE.

AUTODETERMINAÇÃO
INFORMATIVA.

LIBERDADE DE EXPRESSÃO, DE
INFORMAÇÃO, DE COMUNICAÇÃO
E OPINIÃO.

INVIOLABILIDADE DA
INTIMIDADE, DA HONRA
E DA IMAGEM.

DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO,
TECNOLÓGICO E DA
INOVAÇÃO.

LIVRE INICIATIVA, LIVRE
CONCORRÊNCIA E DEFESA DO
CONSUMIDOR.

DIREITOS HUMANOS, LIVRE DESENVOLVIMENTO
DA PERSONALIDADE, DIGNIDADE E EXERCÍCIO
DA CIDADANIA PELAS PESSOAS NATURAIS.

clique aqui para conhecer o material completo
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Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o
tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos
dados pessoais. 
Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por
órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica.
Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a
divulgação.

  LEI Nº 12.527/2011 IVLEI Nº 12.527/2011 IV LEI Nº 12.527/2011 IV

ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV
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A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

ULTRASSECRETO: 
Informações cuja divulgação pode causar danos graves à
segurança do Estado ou às relações exteriores. O prazo

máximo de confidencialidade é de 25 anos, podendo ser
prorrogado.

SECRETO: 
Informações cuja divulgação pode prejudicar a segurança
do Estado ou interesses nacionais. O prazo máximo de

confidencialidade é de 15 anos.

RESERVADO: 
Informações cuja divulgação pode afetar a administração

pública ou interesses públicos. O prazo máximo de
confidencialidade é de 5 anos.

A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes. 

Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança
nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos. 
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1️⃣ Pequenos valores
Até R$ 100.000,00 → obras, serviços de engenharia e manutenção de veículos
🚗

Até R$ 50.000,00 → outros serviços e compras 🛒

2️⃣ Licitação anterior sem sucesso (até 1 ano)
Sem interessados ou propostas inválidas.
Propostas muito acima do mercado.

3️⃣ Casos específicos:
Peças para manutenção durante garantia 🛠
Acordo internacional com condições vantajosas 🌍
Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/serviços) 🔬
Transferência/licenciamento de tecnologia 📡
Gêneros perecíveis (hortifrúti, pães etc.) 🥦
Alta complexidade tecnológica e defesa nacional 🛡
Padronização das Forças Armadas ⚓✈️🚛
Operações de paz no exterior 🌐
Abastecimento de tropas em trânsito 🚚
Reciclagem por cooperativas de baixa renda ♻️
Obras de arte e objetos históricos 🖼
Serviços sigilosos de investigação 🔍
Medicamentos para doenças raras 💊

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO
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A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

4️⃣ Situações estratégicas e emergenciais:
Cumprir objetivos da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) 💡
Segurança nacional ⚠️
Guerra, estado de defesa/sítio, intervenção federal 🪖

EMERGÊNCIA OU CALAMIDADE PÚBLICA 
(PRAZO MÁX. 1 ANO, SEM PRORROGAÇÃO) 🌪

clique aqui para conhecer o material completo
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📑 Detalhes importantes

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA P&D → SEGUEM REGULAMENTO ESPECIAL.

Emergência = manter serviço público +
seguir valores de mercado.

5️⃣ Contratações internas e institucionais:
Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
Intervenção no domínio econômico 💹
Contrato de programa com ente federativo 🤝
Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO
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A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.

Preferência: publicar aviso no
site oficial por mín. 3 dias úteis

para receber propostas.

Preferência: pagamento
via cartão de pagamento

(extrato no PNCP).
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ÁREA DA SAÚDEÁREA DA SAÚDEÁREA DA SAÚDE
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A luta por direitos trabalhistas e a melhoria das condições laborais foram
conquistas fundamentais para a classe trabalhadora no Brasil e
contribuíram para a construção de um sistema de proteção social mais
robusto, que evoluiu ao longo do tempo para abranger uma variedade de
benefícios, incluindo aposentadoria, pensões e assistência médica. 

SURGIMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

memoriza.aí
DICA

  CAIXAS DE APOSENTADORIAS ECAIXAS DE APOSENTADORIAS E
PENSÕES (CAPS)PENSÕES (CAPS)

 CAIXAS DE APOSENTADORIAS E
PENSÕES (CAPS)

O Congresso Nacional aprovou a Lei Eloy Chaves, marcando o início da
previdência social no Brasil. 
Essa legislação estabeleceu as Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs). 

O avanço do capitalismo no Brasil impulsionou a classe trabalhadora a
buscar condições de trabalho mais favoráveis, dando origem a uma série
de reformas e regulamentações trabalhistas que continuaram a se
desenvolver nas décadas seguintes.

Esse contexto histórico desempenhou um
papel crucial na construção do sistema
de seguridade social brasileiro, que, por
sua vez, influenciou a legislação do
Sistema Único de Saúde (SUS) e a
proteção da saúde no país.

clique aqui para conhecer o material completo
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Hierarquização: A regionalização implica na hierarquização da rede de
saúde, ou seja, na organização dos serviços de forma a definir quais
unidades de saúde atendem a diferentes níveis de complexidade. Isso
envolve postos de saúde, hospitais, centros de especialidades, entre
outros.
Redes de Atenção à Saúde: A regionalização do SUS promove a criação de
redes de atenção à saúde, que são arranjos organizacionais que integram
os diversos serviços de saúde em uma determinada região. Essas redes
buscam garantir a continuidade do cuidado ao paciente e facilitar o
acesso aos serviços.

 PONTOS IMPORTANTES RELACIONADOS À
REGIONALIZAÇÃO DO SUS

REGIONALIZAÇÃO DO SUSREGIONALIZAÇÃO DO SUSREGIONALIZAÇÃO DO SUS

REGIONALIZAÇÃO DO SUS E O DECRETO 7.508/2011 I
DICA
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A regionalização do Sistema Único de Saúde
(SUS) é um dos princípios fundamentais da
organização e gestão do sistema de saúde
no Brasil. 

O QUE ISSO SIGNIFICA?

A regionalização da assistência à saúde no Brasil envolve o planejamento
e organização da assistência à saúde pelos entes federativos, com cada
região tendo um plano de saúde regional específico. As Comissões
Intergestores Regionais são fóruns de discussão e negociação que
pactuam ações e recursos, definem diretrizes e tomam decisões para
garantir o adequado funcionamento do SUS na região. 

A regionalização busca assegurar a equidade e universalidade no acesso
aos serviços de saúde, além de contar com o planejamento participativo
da comunidade e dos conselhos de saúde.

clique aqui para conhecer o material completo
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VERMELHO = EMERGENTE = 0min.

LARANJA = MUITO URGENTE= 10min.

AMARELO = URGENTE = 60min.

VERDE = POUCO URGENTE = 120min.

AZUL = NÃO URGENTE = 240min.

POLÍTICAS NACIONAIS DE SAÚDE
DICA
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A Política Nacional de Humanização (PNH), também chamada de HumanizaSUS, tem
como objetivo garantir um atendimento mais humanizado e centrado nas
necessidades do paciente.

Essa prática é particularmente importante em emergências, onde os pacientes
são classificados segundo a gravidade de seus sintomas. 
Esse sistema permite que os casos mais críticos sejam atendidos primeiro,
garantindo atendimento prioritário aos que mais necessitam.

ACOLHIMENTO COM CLASSIFICAÇÃO DE RISCO:ACOLHIMENTO COM CLASSIFICAÇÃO DE RISCO:ACOLHIMENTO COM CLASSIFICAÇÃO DE RISCO:

HUMANIZAÇÃO NOHUMANIZAÇÃO NO
CUIDADO E ACOLHIMENTOCUIDADO E ACOLHIMENTO

HUMANIZAÇÃO NO
CUIDADO E ACOLHIMENTO

ESCUTA QUALIFICADA: OS
PROFISSIONAIS DEVEM OUVIR
ATENTAMENTE AS QUEIXAS

DOS PACIENTES,
DEMONSTRANDO EMPATIA E

RESPEITO, PARA COMPREENDER
SUAS NECESSIDADES. ACOLHIMENTO: OFERECER

UM ATENDIMENTO
ACOLHEDOR QUE

DEMONSTRE RESPEITO À
DIGNIDADE E AO CONTEXTO

INDIVIDUAL DO PACIENTE.

RESPEITO À AUTONOMIA DO PACIENTE: GARANTIR QUE O
PACIENTE PARTICIPE DAS DECISÕES SOBRE SEU

TRATAMENTO E QUE SUAS ESCOLHAS SEJAM RESPEITADAS.

Seus princípios e práticas são:

clique aqui para conhecer o material completo
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ESTRATÉGIAS E PROGRAMASESTRATÉGIAS E PROGRAMAS
RELACIONADOS À PNPSRELACIONADOS À PNPS

ESTRATÉGIAS E PROGRAMAS
RELACIONADOS À PNPS

POLÍTICA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA SAÚDE (PNPS)
DICA
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🔹 ACADEMIA DA SAÚDE –
ESPAÇOS PÚBLICOS PARA

PRÁTICA DE ATIVIDADE FÍSICA
E PROMOÇÃO DA SAÚDE.

O QUE VOCÊ PRECISA SABER!O QUE VOCÊ PRECISA SABER!O QUE VOCÊ PRECISA SABER!

✅ A vigilância em saúde está presente em todos os níveis de atenção, incluindo
atenção primária (postos de saúde), secundária (especialidades médicas) e terciária
(hospitais e alta complexidade).
Exemplo: Hospitais realizam ações de vigilância epidemiológica para controle de
infecções hospitalares e monitoramento de doenças transmissíveis.

✅ A PNVS não se restringe ao SUS, pois abrange também estabelecimentos
privados, especialmente aqueles que produzem, distribuem e comercializam bens e
tecnologias que impactam a saúde.
Exemplo: A vigilância sanitária fiscaliza laboratórios, farmácias e indústrias de
alimentos, sejam públicas ou privadas, para garantir que produtos e serviços estejam
dentro das normas de segurança.

✅A vigilância em saúde também monitora e regula medicamentos, vacinas, alimentos,
agrotóxicos e outras substâncias que possam impactar a saúde da população.
Exemplo: A Anvisa fiscaliza a produção e comercialização de medicamentos,
garantindo sua segurança e eficácia antes de serem distribuídos.

A PNPS está integrada a diversos programas e estratégias do SUS, tais como:

🔹 PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA
(PSE) – AÇÕES DE PREVENÇÃO E

PROMOÇÃO DA SAÚDE PARA
CRIANÇAS E ADOLESCENTES.

🔹 BRASIL SEM MISÉRIA –
POLÍTICAS VOLTADAS À

REDUÇÃO DAS
DESIGUALDADES SOCIAIS.

🔹 PLANO NACIONAL DE REDUÇÃO
DE ACIDENTES E SEGURANÇA NO

TRÂNSITO – AÇÕES PARA REDUZIR A
MORTALIDADE NO TRÂNSITO.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ses-mg-revisao-vespera/


QUAL A SUA APLICABILIDADE?

SERVIÇOS DE SAÚDE

Incluindo aqueles que realizam
atividades de ensino e pesquisa.

Públicos, Privados

Filantrópicos

Civis ou Militares

Sejam eles:

Consultórios
individuais

Laboratórios
clínicos

Serviços
móveis

 Atendimento
domiciliar

O propósito desta Resolução é implementar
medidas para fomentar a segurança do paciente e
melhorar a qualidade dos serviços de saúde.

AÇÕES PARA A PROMOÇÃO DAAÇÕES PARA A PROMOÇÃO DA
SEGURANÇA DO PACIENTE E A MELHORIASEGURANÇA DO PACIENTE E A MELHORIA
DA QUALIDADE NOS SERVIÇOS DE SAÚDEDA QUALIDADE NOS SERVIÇOS DE SAÚDE

AÇÕES PARA A PROMOÇÃO DA
SEGURANÇA DO PACIENTE E A MELHORIA
DA QUALIDADE NOS SERVIÇOS DE SAÚDE

RDC Nº 36,  DE 2013 I
DICA

memoriza.aí

QUAL OBJETIVO DESSA RESOLUÇÃO?

A RESOLUÇÃO NÃO SE APLICA A:

clique aqui para conhecer o material completo
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  RDC Nº 63/2011RDC Nº 63/2011 RDC Nº 63/2011

memoriza.aí
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O que precisamos saber?

A RDC nº 63/2011, da ANVISA, estabelece um regulamento técnico fundamental
para garantir a qualidade e a segurança dos serviços de saúde no Brasil. 

Essa legislação exige que todos os estabelecimentos de saúde cumpram condições
organizacionais específicas, com o objetivo de assegurar o bom funcionamento e a
proteção de pacientes, trabalhadores e visitantes.

BOAS PRÁTICAS DE FUNCIONAMENTO PARA OS SERVIÇOS DE SAÚDE – RDC Nº 63/2011

A RDC nº 63/2011 exige que o serviço de saúde tenha um
controle de acesso para garantir que apenas pessoas
autorizadas possam circular nas áreas apropriadas. 

Isso ajuda a prevenir riscos como a contaminação e a
manutenção da ordem no ambiente hospitalar. 🔒👩‍⚕️

A RDC nº 63/2011 estabelece que todos os estabelecimentos
de saúde (públicos ou privados) devem manter uma licença
sanitária atualizada e visível. Isso garante transparência e
comprova que o serviço está em conformidade com as
normas de saúde locais. 🏛️📑

É indispensável que o serviço tenha um responsável
técnico — um profissional habilitado (como médicos,
enfermeiros ou outros) — para garantir que todas as
operações aconteçam de maneira segura e eficiente. 

Esse profissional deve estar disponível para tomar
decisões em situações críticas. 💼👨‍⚕️

Todos os serviços de saúde, sejam públicos ou privados,
precisam estar cadastrados no Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saúde (CNES). Esse registro é essencial
para garantir a regularização do estabelecimento e permitir
a fiscalização das autoridades sanitárias. 📋✅

clique aqui para conhecer o material completo
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O serviço de saúde deve fornecer infraestrutura
física, recursos humanos, equipamentos, insumos e
materiais necessários de acordo com a demanda,
modalidade de assistência prestada e legislação
vigente.

A direção e o responsável técnico do serviço de saúde
têm a responsabilidade de planejar, implantar e
garantir a qualidade dos processos.

DIRETRIZES PARA GARANTIR A ORGANIZAÇÃO, A QUALIDADE E A SEGURANÇA
NO FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

DICA
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  CONDIÇÕESCONDIÇÕES
ORGANIZACIONAIS IIORGANIZACIONAIS II

 CONDIÇÕES
ORGANIZACIONAIS II

BOAS PRÁTICAS DE FUNCIONAMENTO PARA OS SERVIÇOS DE SAÚDE – RDC Nº 63/2011

O serviço de saúde deve possuir mecanismos
que garantam a continuidade da atenção ao
paciente, incluindo a necessidade de remoção
ou realização de exames que não estão
disponíveis no próprio serviço.

Pacientes removidos devem ser
acompanhados por um relatório completo que
passa a integrar o prontuário no destino, com
cópia mantida no prontuário de origem.

clique aqui para conhecer o material completo
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ÁREA DE GESTÃOÁREA DE GESTÃOÁREA DE GESTÃO
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como ele funciona?como ele funciona?como ele funciona?

VERIFICAR

CHECK

FAZER
DO

AGIR

ACT

PLANEJAR

PLAN

O ciclo PDCA, por sua natureza cíclica, promove uma abordagem interativa e
sistemática para a melhoria contínua, sendo uma ferramenta valiosa na gestão da
qualidade e excelência operacional.

O ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act), também
conhecido como ciclo de melhoria contínua ou
ciclo de Deming, é uma abordagem amplamente
empregada para alcançar melhorias contínuas
nos processos e resultados de uma organização.

FOCO NA AÇÃO

Padronizar o que
deu certo e

corrigir o que não
atendeu as

expectativas.

Verificar se as metas
estabelecias estão sendo

alcançadas.

Identificar o problema
e estabelecer um
plano de ação.

Executar o plano de
ação estabelecido e
treinar os envolvidos.

FOCO NA DEFINIÇÃO

FOCO NO RESULTADO

FOCO NO PROCESSO

  CICLO DO PLANEJAMENTOCICLO DO PLANEJAMENTO
EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)
 CICLO DO PLANEJAMENTO
EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)

 FERRAMENTAS DE ANÁLISE PARA GESTÃO E PLANEJAMENTO

DICA
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Autoridade única: cada funcionário só recebe ordens de um chefe direto
(princípio da unidade de comando).
Hierarquia rígida: os cargos são organizados de forma vertical e clara.
Comunicação formal: só se comunica de cima para baixo ou de baixo para cima,
sem "pular" níveis.
Centralização: as decisões mais importantes ficam concentradas no topo da
pirâmide.

EXEMPLO PRÁTICO:
Imagine uma padaria de bairro com 10 funcionários. O dono dá ordens ao
gerente. O gerente orienta os padeiros, os balconistas e o pessoal da limpeza.
 Ninguém faz nada sem falar com seu superior direto. Tudo passa por um
único canal de comando.

DICA
FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO BUROCRÁTICA, TEORIAS CLÁSSICAS
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📌CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS:

ORGANIZAÇÃO LINEARORGANIZAÇÃO LINEARORGANIZAÇÃO LINEAR

A Organização Linear é um tipo de estrutura organizacional muito comum nas empresas
pequenas ou familiares, onde existe uma hierarquia bem clara e cada pessoa responde
a um único chefe.

como funciona?
Pense em uma pirâmide: no topo, está o diretor. Abaixo
dele, alguns gerentes. Depois, os supervisores. E por fim,
os colaboradores da operação.

Cada nível dá ordens para o nível abaixo e presta contas
ao nível acima. Essa é a essência da autoridade linear:
uma linha direta de comando.

❌ DESVANTAGENS:
Pouca flexibilidade: se o chefe estiver
ausente, ninguém sabe o que fazer.
Sobrecarga do gestor: ele precisa

decidir tudo, mesmo sem ser
especialista em todas as áreas.
Dificuldade de inovação: tudo

depende do topo; os funcionários
raramente opinam.

✅ VANTAGENS:
Clareza na chefia e nas ordens: todo
mundo sabe quem manda e quem

obedece.
Disciplina e controle são mais fáceis.

É simples de entender e aplicar,
principalmente em pequenas

empresas.

clique aqui para conhecer o material completo
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Essas teorias oferecem diferentes perspectivas e abordagens para
compreender e analisar as dinâmicas organizacionais, contribuindo para
a formulação de estratégias eficazes e o entendimento das relações entre
os diversos agentes econômicos envolvidos.

 GOVERNABILIDADE E GOVERNANÇA

TEORIAS DATEORIAS DA
GOVERNANÇAGOVERNANÇA
TEORIAS DA

GOVERNANÇA

memoriza.aí
DICA

Definição: Oferece insights sobre as relações complexas nas organizações,
destacando os diferentes atores envolvidos.
Contribuição: Ajuda a desenvolver estratégias para mitigar riscos e maximizar a
eficiência nas relações organizacionais.

Teoria da Agência:Teoria da Agência:Teoria da Agência:

  Teoria da Firma:Teoria da Firma: Teoria da Firma:
Pressuposto: Assume que a empresa
tem um proprietário-administrador,
ou seja, a mesma pessoa é
proprietária e administradora.
Enfoque: Explora as dinâmicas entre
a propriedade e a gestão dentro da
organização.

Teoria Contratual:Teoria Contratual:Teoria Contratual:
Perspectiva: Considera a empresa
como um conjunto de contratos,
intermediando as relações entre
diferentes agentes econômicos.
Ênfase: Destaca que cada relação da
empresa envolve contratos
específicos, como com investidores,
credores e clientes.

Abordagem: Entende que as organizações podem se
relacionar de maneira cooperativa, não apenas competitiva.
Possibilidade: Permite que as empresas cooperem para
combinar recursos, reduzindo a dependência de recursos
escassos.

Teoria da Dependência de Recursos:Teoria da Dependência de Recursos:Teoria da Dependência de Recursos:

clique aqui para conhecer o material completo
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Existem três tipos de accountability que ajudam a
manter o governo responsável: 

Vertical: que ocorre entre cidadãos e governos
através de eleições e votação;
Horizontal: que ocorre entre os poderes do
Estado ou órgãos através de mecanismos de
freios e contrapesos;  
Societal: que envolve a sociedade controlando
e fiscalizando o Estado através de associações
de cidadãos, movimentos sociais, Conselhos
Temáticos Institucionalizados e a mídia.

Para entender melhor, a "accountability" pode ser analisada em três dimensões:

ACCOUNTABILITYACCOUNTABILITYACCOUNTABILITY

ACCOUNTABILITY E COMPLIANCE

memoriza.aí
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A "accountability" refere-se à capacidade de transparência e
prestação de contas. Na gestão pública, é uma ferramenta
essencial para manter os ideais democráticos de um país. Ela
permite o controle tanto dos processos quanto dos resultados a
serem alcançados. 

TIPOSTIPOS    de ACCOUNTABILITYde ACCOUNTABILITYTIPOS  de ACCOUNTABILITY

INFORMAÇÃO
(TRANSPARENCIA)
Obrigação dos

administradores de
prestar contas de sua

atuação aos
administrados. JUSTIFICAÇÃO

(RESPONSIVIDADE)
Responder pedidos 

de informações, com
responsabilização

pelos próprios atos.

PUNIÇÃO
(SANÇÃO E COERÇÃO)

Capacidade de
exigência

de aplicação 
de sanções
e incentivos.

clique aqui para conhecer o material completo
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PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO IV
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DICA

Plano PlurianualPlano PlurianualPlano Plurianual

O Plano Plurianual (PPA) é uma peça orçamentária que estabelece as prioridades e
metas de longo prazo da Administração. De modo regionalizado, o PPA pode dispor
sobre as diretrizes, objetivos e metas para despesas de capital e outras despesas
de duração continuada (com duração igual ou superior a dois exercícios).

É aplicado quando não há lei complementar. De acordo com o artigo 35, §2º, I,
do ADCT, o projeto do Plano Plurianual (PPA) deve ser encaminhado até quatro
meses antes do encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido
para sanção até o encerramento da sessão legislativa.

Portanto, o PPA terá vigência nos três últimos anos do mandato do Presidente
e no primeiro ano do mandato do Presidente seguinte. 

O prazo para o envio é o mesmo da Lei Orçamentária Anual (LOA), que é até 31
de agosto, e a aprovação deve ocorrer até o final da sessão legislativa, que é
em 22 de dezembro. Consequentemente, conclui-se que o PPA é válido por
quatro anos.

o que precisamos saber?

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)

O não envio do PPA pelo Chefe do
Executivo implica em crime de
responsabilidade, conforme disposto no art.
165, § 9º, da Constituição Federal. Cabe à
lei complementar dispor sobre o exercício
financeiro, a vigência, os prazos, a
elaboração e a organização do PPA, da LDO
e da Lei Orçamentária Anual (LOA).

clique aqui para conhecer o material completo
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O bloqueio ou sequestro de verba pública, por decisões judiciais, de empresa
estatal prestadora de serviço público em regime não concorrencial e sem intuito
lucrativo primário é inconstitucional.

É importante lembrar que a LOA não pode prever dotação para despesa com
duração superior a um exercício financeiro que não conste no Plano
Plurianual (PPA). Além disso, também é proibida a consignação de crédito com
finalidade imprecisa ou dotação ilimitada. A LOA, no âmbito federal, será
apreciada por Comissão Mista Permanente.

PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO VI

memoriza.aí
DICA

Lei OrçamentáriaLei Orçamentária
AnualAnual

Lei Orçamentária
Anual

A Lei Orçamentária Anual (LOA) é responsável por compreender todas as
despesas e receitas do Estado, incluindo os orçamentos de investimento, fiscal
e da seguridade social. A LOA deve estar em compatibilidade com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO).

o que precisamos saber?
O projeto da LOA deve ser encaminhado
ao Congresso até 31 de agosto e deve ser
devolvido para sanção até o término da
sessão legislativa. Sua vigência é de um
ano, correspondendo ao exercício civil.

Jurisprudência
O STF decidiu que as decisões judiciais que determinam a
constrição de verbas públicas oriundas do Fundo Estadual de
Saúde (FES) são inconstitucionais, pois devem ser aplicadas
compulsoriamente na área da saúde e não em outras
finalidades específicas. O STF também reconheceu a
inconstitucionalidade de decisão judicial que determina a
constrição de verbas de empresa estatal que desempenha
serviço público essencial em regime não concorrencial e sem
intuito de lucro.

clique aqui para conhecer o material completo
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ÁREA DE DIREITOÁREA DE DIREITOÁREA DE DIREITO

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/ses-mg-revisao-vespera/


O mandado de injunção é uma ordem para criar uma lei que aplique os direitos
contidos na Constituição. Esse remédio constitucional pretende suprir a falta de
uma lei que garanta o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das
garantias relativas à nacionalidade. 

Isso se deve ao fato de que, quando uma lei infraconstitucional (lei de menor força
que a Constituição) não é editada ou complementada, o exercício desses direitos
pode ser limitado ou mesmo impedido na pratica.

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais
e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

Previsão constitucional: Art. 5°, LXXI, CF. 

DICA 
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O que, afinal é injunção?

REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V

MANDADO DE INJUNÇÃO

exemplo prático de
como funciona o

mandando de injução

Se a LDB não existisse e o direito à educação não fosse implementado, seria
possível solicitar um mandado de injunção para que, por meio de uma
notificação do Poder Judiciário, o Poder Legislativo pudesse deixar de se omitir
e criar uma lei que cumprisse a promessa constitucional. 

A Constituição Federal, por
exemplo, assegura o
direito à educação. No
entanto, este direito é
concretizado e posto em
prática através da Lei de
Diretrizes e Bases da
Educação (LDB). Logo, é
por meio da LDB que o
direito à educação
prometido em nossa
Constituição é cumprido.

previsão
constitucional

ausência de
norma

reguladora
mandado de

injução
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 "Remédio constitucional" cujo
objetivo é assegurar o direito à

informação e à intimidade.  

LXXII - conceder-se-á "habeas-data":
 a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de
caráter público;
 b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso,
judicial ou administrativo;

Previsão constitucional: Art. 5°, LXXII, CF. 

DICA 

memoriza.aí

Não se esqueça!

REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI

HABEAS DATA

Permite que o cidadão em questão, identificado legalmente como impetrante, tenha
acesso às informações contidas nos bancos de dados governamentais em seu
nome, bem como solicitar que essas informações sejam corrigidas ou retificadas.

O habeas data pode ser
usado para obter dados

em bancos de dados
públicos, como a Receita
Federal, ou privados, mas
de caráter público, como

os de serviços de proteção
ao crédito - popularmente
conhecidos como SPC - ou

os cadastros de
consumidores. 

Qualquer indivíduo, seja pessoa física ou jurídica, de nacionalidade brasileira
ou estrangeira, tem o direito de entrar com um habeas data. Este é um tipo
de ação estritamente pessoal, que não pode ser utilizada para obter
acesso a informações pertencentes a terceiros.

Ação gratuita. No entanto,
é imprescindível a

assistência advocatícia para
que essa ação seja

impetrada.

clique aqui para conhecer o material completo
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Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
das características do ato administrativo em
questão. Esses atributos fornecem a base
para a compreensão das características
distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.

Presunção de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos são considerados válidos e
legais até que se prove o contrário. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele é presumido como correto e em
conformidade com a lei, e cabe àqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrário.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administração pública pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorização judicial prévia. Isso é
frequentemente visto em multas de trânsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos são regidos por
regras e padrões estabelecidos na legislação ou regulamentação. Eles devem se
enquadrar em categorias específicas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados válidos.

Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a
natureza e os efeitos jurídicos desses atos. 

memoriza.aí
DICA

ATRIBUTOS

Existem quatro atributos principais que são geralmente
atribuídos aos atos administrativos:

Imperatividade
A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o
poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que
são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.

PATI
mnemônico

Presunção de Legitimidade
Autoexecutoriedade

Tipicidade
Imperatividade

clique aqui para conhecer o material completo
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SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA

Também precisam de autorização em lei
para serem criadas, exercem atividade
econômica e se divide somente em ação.
Além disso, a definição dos campos em
que atuarão é uma responsabilidade
reservada à legislação complementar.
São caracterizadas como pessoas
jurídicas de direito privado e com capítal
misto, ou seja, público e privado.

DICA
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA IV

exemplos de sociedade de
economia mista

Você sabe o que é?

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias
das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de
qualquer delas em empresa privada;

PETROBRAS, BANCO DO
BRASIL, ELETROBRAS

EMPRESAS PÚBLICAS

As empresas públicas precisam de
autorização em lei para serem criadas.
Estas organizações são caracterizadas
como pessoas jurídicas de direito privado
e têm a capacidade tanto de oferecer
serviços públicos quanto de se envolver
em atividades econômicas. Além disso, a
definição dos campos em que essas
fundações atuarão é uma responsabilidade
reservada à legislação complementar.

Você sabe o que é?

exemplos de empresas públicas

BNDS, ECT (CORREIOS), CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL.

São criadas somente sob forma de direito admitido e com capital 100% público.

 regime jurídico
 de contratação é celetista

 regime jurídico
 de contratação é celetista

clique aqui para conhecer o material completo
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  LIMITAÇÕES DO PODERLIMITAÇÕES DO PODER
DE TRIBUTAR IDE TRIBUTAR I

 LIMITAÇÕES DO PODER
DE TRIBUTAR I

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO V
DICA 

memoriza.aí

O artigo 150, inciso I, da Constituição Federal do Brasil, é fundamental para a
proteção dos contribuintes contra cobranças tributárias arbitrárias. Esse
dispositivo estabelece o princípio da legalidade tributária, que exige que qualquer
tributo só possa ser instituído ou aumentado por meio de lei. 

Medida Provisória: A Constituição permite que o Presidente da República edite
Medidas Provisórias (MPs) com força de lei em casos de urgência e relevância. 

No entanto, há restrições sobre o uso de MPs no campo tributário:

Limitações da MP: Uma Medida Provisória não pode legislar sobre matérias
que exigem Lei Complementar, conforme o art. 62, § 1º, III da Constituição
Federal. A Lei Complementar é uma espécie legislativa que possui um processo
de aprovação mais rigoroso e é utilizada para regulamentar matérias de maior
complexidade e relevância, como normas gerais de direito tributário.

TRIBUTOS SÓ POR LEI: NENHUM TRIBUTO PODE SER EXIGIDO OU AUMENTADO
SEM QUE HAJA UMA LEI QUE O INSTITUA OU O MODIFIQUE. ISSO SIGNIFICA
QUE A CRIAÇÃO, MAJORAÇÃO, REDUÇÃO OU EXTINÇÃO DE TRIBUTOS DEVE
SER FEITA POR MEIO DE LEI FORMAL, APROVADA PELO PODER LEGISLATIVO.

LEI ORDINÁRIA OU LEI COMPLEMENTAR: A INSTITUIÇÃO E A ALTERAÇÃO DE
TRIBUTOS PODEM SER FEITAS POR LEI ORDINÁRIA OU LEI COMPLEMENTAR,
DEPENDENDO DO TIPO DE TRIBUTO E DAS ESPECIFICIDADES DA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA.

Este inciso consagra o princípio da legalidade tributária, que é um dos pilares do
direito tributário.  De acordo com esse princípio:

EXCEÇÕES E ESPECIFICIDADESEXCEÇÕES E ESPECIFICIDADESEXCEÇÕES E ESPECIFICIDADES

Exemplo Prático: Suponha que o Governo Federal deseja criar um novo imposto sobre
transações financeiras. Para que esse imposto seja válido, ele precisa ser instituído por meio
de uma lei aprovada pelo Congresso Nacional. O Governo não pode simplesmente criar ou
aumentar esse imposto por meio de um decreto ou qualquer outro ato administrativo. Além
disso, se a matéria exigir Lei Complementar, o governo não pode utilizar uma Medida
Provisória para essa finalidade.

clique aqui para conhecer o material completo
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NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO XI
DICA 
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Também é vedado que estados, o Distrito Federal e municípios criem diferenças
na tributação de bens com base em sua origem ou destino. 

Por exemplo, um estado não pode cobrar impostos diferentes sobre um bem só
porque ele foi produzido em outro estado ou porque será enviado para outro
lugar. Isso evita barreiras fiscais internas, promovendo a livre circulação de bens
pelo território nacional e garantindo um mercado interno mais integrado e
eficiente.

A União não pode criar um tributo que seja diferente
para diferentes estados ou municípios. 

E O ESTADO E OS MUNICÍPIOS?E O ESTADO E OS MUNICÍPIOS?E O ESTADO E OS MUNICÍPIOS?

  IMPOSTOS DAIMPOSTOS DA
UNIÃO IIUNIÃO II

 IMPOSTOS DA
UNIÃO II

Somente a União, nos seguintes casos excepcionais, pode instituir empréstimos
compulsórios:

GUERRA EXTERNA OU
SUA IMINÊNCIA

CALAMIDADE PÚBLICA QUE
NECESSITE DE AUXÍLIO FEDERAL
QUE NÃO POSSA SER ATENDIDO

COM OS RECURSOS DISPONÍVEIS.

SITUAÇÕES ECONÔMICAS
QUE EXIJAM A ABSORÇÃO

TEMPORÁRIA DE PODER
AQUISITIVO.

mas, o que é empréstimo compulsório?mas, o que é empréstimo compulsório?
Empréstimos compulsórios são uma forma de tributo temporário e excepcional, onde
o governo obriga os cidadãos e empresas a emprestarem dinheiro ao Estado. Essa
medida é utilizada apenas em situações de extrema necessidade, como crises
econômicas graves, guerras, ou calamidades públicas que requerem um auxílio
financeiro urgente que não pode ser coberto pelos recursos orçamentários disponíveis.

clique aqui para conhecer o material completo
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Se você compra uma loja e o vendedor fecha
seu negócio, você assume todos os tributos
pendentes da loja.
Se o vendedor abre outro negócio similar em
seis meses, ele ainda é responsável pelos
tributos, juntamente com você.

Quem compra um negócio e continua sua
operação assume os tributos pendentes, com
algumas exceções. 
Em casos de falência ou recuperação judicial, a
responsabilidade pode ser diferente,
especialmente para evitar fraudes.

Exceções:
Não se aplica a alienação judicial em processo de falência ou recuperação
judicial, salvo se o adquirente for sócio, parente do devedor, ou identificado como
agente com objetivo de fraudar a sucessão tributária.

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA II
DICA 

memoriza.aí

  RESPONSABILIDADERESPONSABILIDADE
DOS SUCESSORES IIDOS SUCESSORES II
 RESPONSABILIDADE
DOS SUCESSORES II

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

Em falência, o produto da venda judicial fica depositado por um ano para
pagamento de créditos prioritários.

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

clique aqui para conhecer o material completo
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Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso da SES MG!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram

clique aqui para conhecer o material completo
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	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA SES MG!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!


	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - SES MG! Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	DISCIPLINAS COMUM A TODAS AS ÁREAS (clique para acessar)
	Língua Portuguesa
	Noções de Direito
	Informática
	Legislação do SUS


	CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
	ÁREA DA SAÚDE  (clique para acessar)
	ÁREA DE GESTÃO  (clique para acessar)
	ÁREA DO DIREITO  (clique para acessar)
	CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA APROVAÇÃO!

	CONHECIMENTOS GERAIS (TODOS OS CARGOS)
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DICAS PARA ACERTAR A ACENTUAÇÃO
	1 - COMPREENDA A FUNÇÃO DE CADA ACENTO
	2 -QUAIS SÃO AS DIFERENÇAS ENTRE ACENTUAÇÃO TÔNICA E ACENTUAÇÃO GRÁFICA?
	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais

	memoriza.aí
	clique aqui para conhecer o material completo
	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL II


	SUJEITO
	SUJEITO
	TIPOS DE
	SUJEITO INEXISTENTE 👉 Também chamado de oração sem sujeito.  ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito. Principais casos:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS


	GERENCIAMENTO DE ARQUIVOS I
	O gerenciamento de arquivos é o conjunto de ações realizadas para organizar, localizar, mover, copiar, renomear, excluir e classificar arquivos e pastas dentro do sistema operacional.
	No Windows, essa tarefa é feita principalmente pelo Explorador de Arquivos, que oferece recursos visuais e atalhos de teclado para facilitar o trabalho.
	atalho
	não se esqueça desse atalho!
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CORREIO ELETRÔNICO III


	PROTOCOLOS  DE E-MAIL I
	vamos conhecer os mais cobrados nas provas?
	faça anotações aqui
	clique aqui para conhecer o material completo
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	MALWARES III


	VÍRUS
	COMPOSIÇÃO DO VÍRUS
	INFECÇÃO
	ATIVAÇÃO
	CARGA ÚTIL
	REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS
	ESTABILIDADE DO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL
	E HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS DE PERDA DO CARGO
	COMPETÊNCIAS PRIVATIVAS DO GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS
	(COM ÊNFASE NO COMANDO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL)
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI N º 8.080/1990 II


	OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES SUS
	"ações preventivas"
	QUAIS SÃO ESSES OBJETIVOS?
	curiosidade!
	curiosidade!
	"ações curativas"
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	LEI N º 8.080/1990 IV


	VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
	QUAL SEU OBJETIVO?
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI N º 8.080/1990 XIII


	DO SUBSISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE O TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO IMEDIATO
	De 1 (um) acompanhante durante todo período de:
	Trabalho de parto
	Parto
	Pós-parto imediato
	COMO ISSO FUNCIONA?
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI Nº 8.142/1990 IV


	RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (FNS) I
	VAMOS DESCOBRIR COMO OS RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (FNS) DEVEM SER ALOCADOS?
	LEMBRE-SE!

	MAS, O QUE ISSO QUER DIZER?
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA II


	Concussão
	A Concussão ocorre quando um agente público exige, em razão de sua função, um benefício para si próprio ou para outra pessoa.
	O Artigo 316 do Código Penal Brasileiro define a prática desse ato como crime e prevê reclusão de 2 a 12 anos, além de uma multa.
	Um exemplo de Concussão pode ser observado quando um juiz solicita propina para não aplicar a pena adequada a um criminoso.
	O crime de concussão e o crime de corrupção passiva possuem semelhanças, mas há uma diferença fundamental.
	O crime de concussão é caracterizado pela atitude de exigir, enquanto o crime de corrupção passiva é caracterizado pela atitude de solicitar ou receber.
	diferença entre dois crimes: concussão e corrupção passiva
	Forma Qualificada
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA IV


	Prevaricação
	O QUE É E COMO SE CONFIGURA?
	Prevaricação Imprópria
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS


	ESTRUTURA DA DUDH
	O que é?
	INCLUEM, ENTRE OUTROS:
	📌 ATENÇÃO: SÃO DIREITOS LIGADOS À LIBERDADE INDIVIDUAL E À PROTEÇÃO CONTRA ABUSOS DO ESTADO.
	INCLUEM:  ✔ DIREITO AO TRABALHO  ✔ DIREITO À EDUCAÇÃO  ✔ DIREITO À SEGURIDADE SOCIAL ✔ DIREITO À CULTURA
	📌 A BANCA COSTUMA COBRAR QUE ESSES DIREITOS POSSUEM EFETIVAÇÃO PROGRESSIVA, CONFORME A CAPACIDADE DO ESTADO.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS


	ESTRUTURA, OBJETIVOS E ALCANCE DA CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
	⚠️  A BANCA COSTUMA COBRAR ESSA DIFERENÇA EM RELAÇÃO À DUDH.
	⚠️ ATENÇÃO: NÃO SE LIMITA A DECLARAR DIREITOS: CRIA MECANISMOS DE CONTROLE.
	⚠️ ATENÇÃO: A BANCA COSTUMA COBRAR A ESTRUTURA LÓGICA DO TRATADO.
	PEGADINHA: ESTRANGEIROS TAMBÉM SÃO PROTEGIDOS ✔

	clique aqui para conhecer o material completo
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	CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CADH)


	COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
	ELABORAR RELATÓRIOS E ESTUDOS, ALÉM DE FORNECER ASSESSORAMENTO SOBRE QUESTÕES DE DIREITOS HUMANOS.
	FORMULAR RECOMENDAÇÕES AOS GOVERNOS PARA MELHORAR AS LEIS E GARANTIR RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS.
	ESTIMULAR A CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE DIREITOS HUMANOS.
	OS ESTADOS PODEM RECONHECER A COMPETÊNCIA DA COMISSÃO PARA INVESTIGAR VIOLAÇÕES POR OUTROS ESTADOS.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS
	Os direitos individuais e coletivos são direitos fundamentais relacionados ao direito à vida e à liberdade, tanto de indivíduos quanto de grupos organizados ou formados a partir de características específicas, garantindo, assim, os seguintes requisitos fundamentais:
	DIREITO À VIDA
	DIREITO À SEGURANÇA
	DIREITO À PROPRIEDADE
	DIREITO À LIBERDADE
	DIREITO À IGUALDADE
	O Direito nem sempre pode ser aplicado de forma simples. O mesmo ocorre em relação aos direitos e garantias fundamentais. Em muitos casos, é possível haver um conflito entre os direitos fundamentais de cada uma das partes, sendo reconhecido como colisão de direitos fundamentais, nos casos em que mais de um direito fundamental é discutido.
	Ao considerar que certos direitos poderão ser reduzidos, será possível recorrer à ponderação de direitos e da adequação em cada caso específico.


	DICA
	DIFERENÇAS ENTRE DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
	Conforme mencionado anteriormente, os direitos e garantias fundamentais devidamente regulamentados asseguram a dignidade da pessoa humana.
	Sua principal diferença está na área protetiva. Enquanto as garantias fundamentais se referem a questões mais restritas, os direitos fundamentais integram todo o sistema constitucional, sendo válidos tanto no âmbito nacional quanto em escala internacional. Vamos juntos aprender a diferenciar um conceito do outro?
	clique aqui para conhecer o material completo
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	ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA


	ADMINISTRAÇÃO DIRETA
	ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DISPOSIÇÕES PRELIMINARES II


	FUNDAMENTOS X PRINCÍPIOS I
	A LGPD estabelece sete fundamentos que fundamentam e orientam os princípios e diretrizes da legislação. São eles:
	Esses fundamentos fornecem uma base sólida para a compreensão dos princípios e diretrizes estabelecidos pela LGPD, orientando o tratamento responsável e ético dos dados pessoais no Brasil.
	Respeito à privacidade: proteger os dados pessoais de invasões.
	Autodeterminação informativa: direito de controlar informações pessoais.
	Liberdade de expressão: conciliar proteção de dados com liberdade de expressão.
	Inviolabilidade da intimidade: proteger dados ligados à intimidade.
	Desenvolvimento econômico: tratamento de dados para progresso.
	Livre iniciativa e concorrência: promover ambiente de negócios saudável.
	Direitos humanos: respeitar direitos humanos no tratamento de dados pessoais.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV


	LEI Nº 12.527/2011 IV
	A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais, seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.
	Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos.
	A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.
	Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos dados pessoais.
	Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica. Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a divulgação.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	1️⃣ Pequenos valores
	Até R$ 100.000,00 → obras, serviços de engenharia e manutenção de veículos 🚗
	Até R$ 50.000,00 → outros serviços e compras 🛒

	2️⃣ Licitação anterior sem sucesso (até 1 ano)
	Sem interessados ou propostas inválidas.
	Propostas muito acima do mercado.

	3️⃣ Casos específicos:
	Peças para manutenção durante garantia 🛠
	Acordo internacional com condições vantajosas 🌍
	Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/serviços) 🔬
	Transferência/licenciamento de tecnologia 📡
	Gêneros perecíveis (hortifrúti, pães etc.) 🥦
	Alta complexidade tecnológica e defesa nacional 🛡
	Padronização das Forças Armadas ⚓✈️🚛
	Operações de paz no exterior 🌐
	Abastecimento de tropas em trânsito 🚚
	Reciclagem por cooperativas de baixa renda ♻️
	Obras de arte e objetos históricos 🖼
	Serviços sigilosos de investigação 🔍
	Medicamentos para doenças raras 💊

	4️⃣ Situações estratégicas e emergenciais:
	Cumprir objetivos da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) 💡
	Segurança nacional ⚠️
	Guerra, estado de defesa/sítio, intervenção federal 🪖

	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	5️⃣ Contratações internas e institucionais:
	Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
	Intervenção no domínio econômico 💹
	Contrato de programa com ente federativo 🤝
	Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
	Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
	Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
	Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
	Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
	Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
	Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

	📑 Detalhes importantes
	Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
	Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.
	Preferência: pagamento via cartão de pagamento (extrato no PNCP).
	Preferência: publicar aviso no site oficial por mín. 3 dias úteis para receber propostas.
	Emergência = manter serviço público + seguir valores de mercado.




	ÁREA DA SAÚDE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	SURGIMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL


	CAIXAS DE APOSENTADORIAS E PENSÕES (CAPS)
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	REGIONALIZAÇÃO DO SUS E O DECRETO 7.508/2011 I


	REGIONALIZAÇÃO DO SUS
	O QUE ISSO SIGNIFICA?
	PONTOS IMPORTANTES RELACIONADOS À REGIONALIZAÇÃO DO SUS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	POLÍTICAS NACIONAIS DE SAÚDE


	HUMANIZAÇÃO NO CUIDADO E ACOLHIMENTO
	ACOLHIMENTO COM CLASSIFICAÇÃO DE RISCO:
	VERMELHO = EMERGENTE = 0min.
	LARANJA = MUITO URGENTE= 10min.
	AMARELO = URGENTE = 60min.
	VERDE = POUCO URGENTE = 120min.
	AZUL = NÃO URGENTE = 240min.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	POLÍTICA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA SAÚDE (PNPS)


	ESTRATÉGIAS E PROGRAMAS RELACIONADOS À PNPS
	🔹 PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA (PSE) – AÇÕES DE PREVENÇÃO E PROMOÇÃO DA SAÚDE PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES.
	🔹 ACADEMIA DA SAÚDE – ESPAÇOS PÚBLICOS PARA PRÁTICA DE ATIVIDADE FÍSICA E PROMOÇÃO DA SAÚDE.
	🔹 BRASIL SEM MISÉRIA – POLÍTICAS VOLTADAS À REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES SOCIAIS.
	🔹 PLANO NACIONAL DE REDUÇÃO DE ACIDENTES E SEGURANÇA NO TRÂNSITO – AÇÕES PARA REDUZIR A MORTALIDADE NO TRÂNSITO.
	O QUE VOCÊ PRECISA SABER!
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	RDC Nº 36,  DE 2013 I


	AÇÕES PARA A PROMOÇÃO DA SEGURANÇA DO PACIENTE E A MELHORIA DA QUALIDADE NOS SERVIÇOS DE SAÚDE
	QUAL OBJETIVO DESSA RESOLUÇÃO?
	QUAL A SUA APLICABILIDADE?
	Sejam eles:
	A RESOLUÇÃO NÃO SE APLICA A:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	BOAS PRÁTICAS DE FUNCIONAMENTO PARA OS SERVIÇOS DE SAÚDE – RDC Nº 63/2011



	RDC Nº 63/2011
	O que precisamos saber?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	BOAS PRÁTICAS DE FUNCIONAMENTO PARA OS SERVIÇOS DE SAÚDE – RDC Nº 63/2011



	CONDIÇÕES ORGANIZACIONAIS II
	DIRETRIZES PARA GARANTIR A ORGANIZAÇÃO, A QUALIDADE E A SEGURANÇA NO FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

	ÁREA DE GESTÃO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	FERRAMENTAS DE ANÁLISE PARA GESTÃO E PLANEJAMENTO


	CICLO DO PLANEJAMENTO EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)
	como ele funciona?
	AGIR ACT
	PLANEJAR PLAN
	VERIFICAR CHECK
	FAZER DO
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO BUROCRÁTICA, TEORIAS CLÁSSICAS



	ORGANIZAÇÃO LINEAR
	como funciona?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	GOVERNABILIDADE E GOVERNANÇA


	TEORIAS DA GOVERNANÇA
	Teoria da Agência:
	Teoria Contratual:
	Teoria da Firma:
	Teoria da Dependência de Recursos:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ACCOUNTABILITY E COMPLIANCE


	ACCOUNTABILITY
	INFORMAÇÃO (TRANSPARENCIA)
	JUSTIFICAÇÃO (RESPONSIVIDADE)
	PUNIÇÃO (SANÇÃO E COERÇÃO)
	TIPOS  de ACCOUNTABILITY
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO IV


	Plano Plurianual
	o que precisamos saber?
	Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO VI


	Lei Orçamentária Anual
	o que precisamos saber?
	Jurisprudência


	ÁREA DE DIREITO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V



	MANDADO DE INJUNÇÃO
	O que, afinal é injunção?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI



	HABEAS DATA
	Não se esqueça!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.
	mnemônico




	PATI
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA IV
	XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;



	SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA
	Você sabe o que é?
	PETROBRAS, BANCO DO BRASIL, ELETROBRAS


	EMPRESAS PÚBLICAS
	Também precisam de autorização em lei para serem criadas, exercem atividade econômica e se divide somente em ação. Além disso, a definição dos campos em que atuarão é uma responsabilidade reservada à legislação complementar. São caracterizadas como pessoas jurídicas de direito privado e com capítal misto, ou seja, público e privado.
	Você sabe o que é?
	As empresas públicas precisam de autorização em lei para serem criadas. Estas organizações são caracterizadas como pessoas jurídicas de direito privado e têm a capacidade tanto de oferecer serviços públicos quanto de se envolver em atividades econômicas. Além disso, a definição dos campos em que essas fundações atuarão é uma responsabilidade reservada à legislação complementar.
	BNDS, ECT (CORREIOS), CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
	São criadas somente sob forma de direito admitido e com capital 100% público.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO V


	LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR I
	O artigo 150, inciso I, da Constituição Federal do Brasil, é fundamental para a proteção dos contribuintes contra cobranças tributárias arbitrárias. Esse dispositivo estabelece o princípio da legalidade tributária, que exige que qualquer tributo só possa ser instituído ou aumentado por meio de lei.
	Este inciso consagra o princípio da legalidade tributária, que é um dos pilares do direito tributário.  De acordo com esse princípio:
	EXCEÇÕES E ESPECIFICIDADES
	Medida Provisória: A Constituição permite que o Presidente da República edite Medidas Provisórias (MPs) com força de lei em casos de urgência e relevância.
	No entanto, há restrições sobre o uso de MPs no campo tributário:
	Limitações da MP: Uma Medida Provisória não pode legislar sobre matérias que exigem Lei Complementar, conforme o art. 62, § 1º, III da Constituição Federal. A Lei Complementar é uma espécie legislativa que possui um processo de aprovação mais rigoroso e é utilizada para regulamentar matérias de maior complexidade e relevância, como normas gerais de direito tributário.
	Exemplo Prático: Suponha que o Governo Federal deseja criar um novo imposto sobre transações financeiras. Para que esse imposto seja válido, ele precisa ser instituído por meio de uma lei aprovada pelo Congresso Nacional. O Governo não pode simplesmente criar ou aumentar esse imposto por meio de um decreto ou qualquer outro ato administrativo. Além disso, se a matéria exigir Lei Complementar, o governo não pode utilizar uma Medida Provisória para essa finalidade.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO XI


	IMPOSTOS DA UNIÃO II
	E O ESTADO E OS MUNICÍPIOS?
	mas, o que é empréstimo compulsório?
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA II


	RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES II
	EXEMPLO:
	EXEMPLO:

	chegamos ao fim

